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LEI Nº 20.062, DE 04 DE MAIO DE 2018.

Altera a Lei n° 15.238, de 11 de julho de 2015, 
que dispõe sobre a concessão de verba de repre-
sentação aos conselheiros eleitos e nomeados 
Presidentes dos Conselhos Estaduais de 
Educação e de Cultura.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 1° da Lei nº 15.238, de 11 de julho de 2005, fica 
assim redigido:

“Art. 1° Os conselheiros eleitos e nomeados Presidentes dos 
Conselhos Estaduais de Educação e de Cultura farão jus a 
uma verba de representação mensal no valor unitário de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais).” (NR)

Art. 2º VETADO.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 20.063, DE 04 DE MAIO DE 2018.

Altera o art. 3º da Lei nº 13.246, de 13 de janeiro 
de 1998, que trata de matéria tributária.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 13.246, de 13 de janeiro de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 3º .......................................................
...................................................................
§ 4º Para efeito do cálculo do saldo devedor do valor do 
ICMS que seria obtido, de que trata a alínea “a” do inciso II 
do “caput” deste artigo, devem ser considerados os débitos 
de ICMS relativos às saídas internas e interestaduais, com 
a utilização das alíquotas respectivas, vigentes à data de 
publicação da Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto 
de 2017.”(NR)

Art. 2º VETADO.

Art. 3º VETADO.

Art. 4º VETADO.
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LEI Nº 20.064, DE 04 DE MAIO DE 2018.

Altera a Lei nº 18.972, de 23 de julho de 2015, 
que dá denominação ao próprio público que 
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 18.972, de 23 de julho de 2015, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

‘’Art. 1º Ficam denominados:

I - SEGUNDO BRAOIOS MARTINEZ a Unidade Estadual de 
Saúde Especializada - USE, situada em Goianésia-GO;

II - ANTONIA RODRIGUES CORREIA o Terminal de Espera 
para pacientes do USE.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 20.065, DE 04 DE MAIO DE 2018.

Introduz alterações na Lei nº 19.955, de 29 de 
dezembro de 2017, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 19.955, de 29 de dezembro de 2017, que 
altera a de nº 14.247, de 29 de julho de 2002, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

I - os dispositivos adiante discriminados passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º Os empreendimentos que, tendo obtido licença 
prévia, de instalação ou de funcionamento a partir de 05 de 
agosto de 2002, não tiverem cumprido as compensações 
ambientais previstas nos arts. 35 e 10 das Leis nos 14.247, 
de 29 de julho de 2002, e 14.241, de 29 de julho de 2002, 
respectivamente, deverão fazê-lo no momento da concessão 
da licença subsequente ou quando convocados pelo 
órgão licenciador, considerados os significativos impactos 
ocorridos a partir daquela data, sendo devidas desde a 
concessão da licença de instalação.

Art. 4º Os empreendimentos que, tendo obtido licença prévia 
ou de instalação anteriormente à entrada em vigor da Lei 
nº 18.037, de 12 de junho de 2013, e não tiverem cumprido 
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as compensações ambientais a que se refere o art. 3º, 
deverão fazê-lo somente quanto às medidas compensató-
rias apuradas de conformidade com o disposto no inciso II 
do § 1º do art. 10 da Lei nº 14.241, de 29 de julho de 2002, 
o que deverá ocorrer no momento da concessão da licença 
subsequente ou quando convocados pelo órgão licenciador, 
considerados os significativos impactos ocorridos a partir de 
05 de agosto de 2002.

Art. 5º Os empreendimentos que, tendo obtido licença prévia 
ou de instalação no período compreendido entre a data de 
entrada em vigor da Lei nº 18.037, de 12 de junho de 2013, 
e a desta Lei, não tiverem cumprido as compensações 
ambientais, deverão fazê-lo tanto em relação às medidas 
mitigadoras apuradas no Estudo de Valoração Ambiental 
-EVA- como às compensatórias apuradas de conformidade 
com o disposto nos incisos I e II do § 1º do art. 10 da Lei 
nº 14.241, de 29 de julho de 2002, respectivamente, o 
que deverá ocorrer no momento da concessão da licença 
subsequente ou quando convocados pelo órgão licenciador, 
considerados os significativos impactos ocorridos a partir de 
05 de agosto de 2002.

Art. 6º Os empreendimentos que se enquadrarem nos 
termos do art. 4º desta Lei e tiverem despendido valores para 
elaboração do Estudo de Valoração Ambiental-EVA- poderão 
deduzir da compensação ambiental devida o montante 
desembolsado, desde que devidamente comprovado.” (NR)

II - é acrescido o art. 2º-A, com a seguinte redação:

“Art. 2º-A Os empreendimentos que até a data de publicação 
desta Lei estiverem em processo de compensação 
ambiental baseado na Lei nº14. 247, de 29 de julho de 2002, 
cujos termos de compromisso de compensação ambiental 
não tiverem sido efetivamente celebrados e assinados, 
obedecerão aos critérios de cobrança de compensação 
ambiental até então vigentes.”(NR)

Art. 2º Fica revogado o inciso VII do § 7º do art. 35 da Lei nº 
14.247, de 29 de julho de 2002, acrescido pela Lei nº 19.955, de 29 
de dezembro de 2017.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo, porém, seus efeitos a 03 de janeiro de 2018.
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LEI Nº 20.066, DE 04 DE MAIO DE 2018

Autoriza a instituição do Fundo Garantidor 
para a Parceria Público-Privada da Indústria 
Química do Estado de Goiás -IQUEGO- 
FG/IQUEGO e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos dos arts. 10 da Constituição Estadual e 8º, inciso V, da 
Lei federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a instituição do Fundo Garantidor da 
Parceria Público-Privada da Indústria Química do Estado de Goiás 
-IQUEGO-, denominado FG/IQUEGO, regido pelo direito privado, 
com a finalidade de prestar garantias de pagamento de obrigações 
pecuniárias assumidas pela IQUEGO, em virtude do Programa de 
Parceria Público-Privada a ser realizado.

Art. 2º Integram o FG/IQUEGO:
I - 1% (um por cento) dos recursos provenientes do 

FUNPRODUZIR, a que se refere a alínea “i” do inciso XII do art. 20 
da Lei nº 13.591, de 18 de janeiro de 2000;

II - as demais receitas a ele destinadas;
III - os bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio da 

IQUEGO em caso de necessidade e extrema urgência.
Parágrafo único. O FG/IQUEGO abrirá e manterá uma conta 

bancária específica para depósito geral dos valores, centralizan-
do as receitas cuja finalidade será prestar garantia de pagamento 
das obrigações pecuniárias inadimplidas contraídas pelo parceiro 
público.

Art. 3º Após a autorização de criação do FG/IQUEGO 
deverão ser editados o seu estatuto e o respectivo regulamento com 
todas as regras para sua utilização.

Parágrafo único. O estatuto e o regulamento do Fundo 
Garantidor serão aprovados em assembleia dos cotistas.

Art. 4º O FG/IQUEGO será criado, administrado, gerido e 
representado judicial e extrajudicialmente por instituição financeira 
controlada direta ou indiretamente pela União, com observância das 
normas a que se refere o inciso XXII do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964.

Parágrafo único. Caberá à instituição financeira deliberar 
sobre a gestão e alienação dos bens e direitos do Fundo Garantidor, 
zelando pela manutenção de sua rentabilidade e liquidez.

Art. 5º A dissolução do FG/IQUEGO ficará condicionada à 
prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos.

Art. 6º A Lei nº 13.591, de 18 de janeiro de 2000, passa a 
vigorar com as alterações e os acréscimos seguintes:

“Art. 20. .......................................................
.....................................................................
XII - .............................................................
.....................................................................
d) 78% (setenta e oito por cento) em financiamento das 
despesas previstas no inciso III do art. 3º, abrangendo 
despesas com o custeio, a execução e a manutenção de 
projetos públicos e correspondentes estruturas, obras, 
serviço e pessoal;
.....................................................................
i) 1% (um por cento) para constituição do Fundo Garantidor 
da Parceria Público-Privada da Indústria Química do Estado 
de Goiás - IQUEGO.”(NR)
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 20.067, DE 04 DE MAIO DE 2018.

Dá denominação ao trecho de rodovia que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominada EURÍPEDES DE OLIVEIRA a 
Rodovia GO-474, no trecho compreendido entre o Município de 

                 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS
Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL
                   CODIGO DE AUTENTICACAO: e1613609

                 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS
Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL
                   CODIGO DE AUTENTICACAO: e1613609


